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BRAZ ANTONIO CARNEIRO

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF)

Exercicio: 2016 ] _
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. MOLESTIA GRAVE. ISENCAO.

Para ser beneficiado com o Instituto da Isencdo, os rendimentos devem atender
a dois pré-requisitos legais: ter a natureza de proventos de aposentadoria e 0
contribuinte ser portador de moléstia grave, discriminada em lei, reconhecido
por Laudo Médico Pericial de Orgdo Médico Oficial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso voluntario interposto.

(documento assinado digitalmente)
Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,

Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo
Rocha Paura (suplente convocado(a)), Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Rodrigo Rigo
Pinheiro, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado(a) para eventuais participacoes),
Francisco Ibiapino Luz (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢cdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:
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 Exercício: 2016
 PROVENTOS DE APOSENTADORIA. MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. 
 Para ser beneficiado com o Instituto da Isenção, os rendimentos devem atender a dois pré-requisitos legais: ter a natureza de proventos de aposentadoria e o contribuinte ser portador de moléstia grave, discriminada em lei, reconhecido por Laudo Médico Pericial de Órgão Médico Oficial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Marcelo Rocha Paura (suplente convocado(a)), Wilderson Botto (suplente convocado(a)), Rodrigo Rigo Pinheiro, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado(a) para eventuais participações), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra o contribuinte identificado nos autos foi lavrada Notificação de Lançamento sobre o Imposto de Renda da Pessoa Física, relativo ao ano-calendário de 2015, exercício 2016, fls. 38/43, conforme abaixo: 
/

As infrações apuradas pela fiscalização foram as seguintes: 
Rendimentos Indevidamente Considerados como Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Serviço ou por Moléstia Profissional � Não Comprovação da Moléstia ou sua Condição de Aposentado, Pensionista ou Reformado. 
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos tributáveis recebidos de Pessoa Jurídica, sujeitos à tabela progressiva, no valor de R$ 36.059,71, recebido (s) pelo titular e/ou dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo, indevidamente declarados como isentos e/ou não-tributáveis, em razão de o contribuinte não ter comprovado ser portador de moléstia considerada grave ou sua condição de aposentado, pensionista ou reformado nos termos da legislação em vigor, para fins de isenção do Imposto de Renda.
/

Compensação Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos Declarados Como Isentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Serviço ou por Moléstia Profissional - Não Comprovação da Moléstia ou sua Condição de Aposentado, Pensionista, ou Reformado ou não comprovação da retenção do Imposto de Renda na Fonte sobre rendimentos Isentos. 
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se a compensação indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre rendimentos declarados como Isentos e Não Tributáveis em decorrência de proventos de aposentadoria, pensão, ou reforma por moléstia grave, ou aposentadoria ou reforma por acidente em serviço ou por moléstia profissional, no valor de R$ 20,67, glosa esta referente às fontes pagadoras abaixo relacionadas.
/

Inconformado com a exigência, da qual foi cientificado por via postal, conforme fls. 32, em 26/12/2018, o contribuinte apresentou impugnação em 23/01/2019, fls. 03, alegando o que se segue: 
ASSUNTO: IMPUGNACAO DE NOTICAÇAO DE LAÇAMENTO 2016/538129811811159 
 FATOS: 
Os valores glosados pela Receita Federal, na qual declarei como isento, por Moléstias Grave, conforme LAUDO PERICIAL, emitido pelo Hospital Municipal Dr. Mario Gatti, diagnosticando a doença de Câncer de próstata em 10/2013, são de rendimentos oriundos de minha aposentadoria e previdência privada. 
DOCUMENTOS ANEXOS: 
Laudo pericial (01); Exames laboratoriais (01); Informe de Rendimentos das Fontes Pagadoras (02); Declaração do INSS da condição de aposentadoria (01); Carta de concessão/memória de calculo do Beneficio (01), documento de Identidade (01) e Carta de impugnação (01). 
PEDIDO Solicita o cancelamento e extinção da notificação de lançamento, cancelamento e extinção da cobrança do credito tributário, reconhecimento da Isenção dos rendimentos por moléstia grave e restituição do imposto de renda pessoa física declarada.
Aos autos o contribuinte anexou documentos de fls. 06/13. 
É o relatório. 
A decisão de primeira instância, proferida com dispensa da ementa, manteve o lançamento do crédito tributário exigido.
Cientificado da decisão de primeira instância em 10/02/2020, o sujeito passivo interpôs, em 06/03/2020, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que os rendimentos são isentos por ser portador(a) de moléstia grave, conforme documentos comprobatórios juntados aos autos
É o relatório.
 Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
Em sede de impugnação, o lançamento foi mantido sob a seguinte fundamentação:

Do Mérito. 
Da infração de omissão de rendimentos 
Relativamente à isenção por moléstia grave e moléstia profissional, vale transcrever o que dispõe a Lei nº 7.713/1988, em seu artigo 6º, inciso XIV, com a redação dada pela Lei nº 11.052, de 29 de dezembro de 2004: 
"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: 
(...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;� 
Dispondo sobre essa concessão, o artigo 30 da Lei nº 9.250, de 26/12/1995, veio a exigir, a partir de 1º de janeiro de 1996, para reconhecimento de novas isenções, que a doença fosse comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
�Art. 30. A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.� 
§ 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle. 
§ 2º Na relação das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, fica incluída a fibrose cística (mucoviscidose). 
De acordo com o texto legal, depreende-se que há dois requisitos cumulativos indispensáveis à concessão da isenção. O primeiro reporta-se à existência da moléstia tipificada no texto legal, comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e o segundo relaciona-se à natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de aposentadoria ou reforma e pensão. 
Pois bem aos autos o contribuinte anexou comprovante de que os rendimentos são provenientes de aposentadoria. 
Contudo, o Laudo Médico anexado às fls. 17 não preenche os requisitos legais, vez que não identifica o serviço médico oficial que emitiu o respectivo laudo 
Dessa forma, temos que não merece reparo o feito fiscal. 
Novo laudo pericial foi juntado ao recurso voluntário, revestido de todas as formalidades legais, motivo pelo qual o lançamento deve ser cancelado.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento. 
(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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Contra o contribuinte identificado nos autos foi lavrada Notificacdo de Lancamento
sobre o Imposto de Renda da Pessoa Fisica, relativo ao ano-calendario de 2015,
exercicio 2016, fls. 38/43, conforme abaixo:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Cod. DARF Valores em Reals (R$)
INPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA-SUPLEMENTAR (Sujelto 4 Multa de Offclo) | 2904 8.051,23
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugso) 6.038 42
JUROS DE MORA (calculados até 28/12/2018 | 202890
INPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito a Multa de Mora) 0211 2,31
MULTA DE MORA (Néio Passivel de Redugéo) 4,06
JURQS DE MORA (calculados até 28/12/2018 ) 511
Valor do Crédito Tributério Apurado 16.148,03

As infracGes apuradas pela fiscalizagdo foram as seguintes:

Rendimentos Indevidamente Considerados como lIsentos por Moléstia Grave ou por
Acidente em Servigo ou por Moléstia Profissional — Nao Comprovagéo da Moléstia
ou sua Condigéo de Aposentado, Pensionista ou Reformado.

Da anélise das informacBes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos tributaveis recebidos de Pessoa Juridica, sujeitos
a tabela progressiva, no valor de R$ 36.059,71, recebido (s) pelo titular e/ou
dependentes, da(s) fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo, indevidamente
declarados como isentos e/ou ndo-tributaveis, em razdo de o contribuinte ndo ter
comprovado ser portador de moléstia considerada grave ou sua condicdo de
aposentado, pensionista ou reformado nos termos da legislacdo em vigor, para fins de
isencdo do Imposto de Renda.

contribuinte Intimado n® 87 em 06/11/2018, e nac apresentou no prazo da intimagdo "Laudo Pericial"
emitido por Orgdo de servigo Médico oficial, conforme Tegislacgdo aplicada.

CNPJI/CPF - Nome da Fonte Pagadora

Rendimento

Rendiment Rendimento | 'Mdevidamente

CPF onmente pncment Declarado ‘ IRRF IRRF s/
Tributével Tributavel IRRF Retido Declarad Omissa

Recebido Declarado sy e e

Isento el/ou

Beneficiario

i = | _| Nao-Tributével | b
16.727.230/0001-97 - FUNDO DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL (ATIVA)
002.203.208-88 | 26.027,74] 0,00 26.027,74] 0,00] 0,00] 0,00

62.035.209/0001-48 - EATONPREV-SOCIEDADE PREVIDENCIARIA (ATIVA)
002.203.208-88__| 10.031,97] 0,00] 10.031,97] 0,00] 0.00] 0,00
TOTAL | 36.059,71 0,00] 36.059,71] 0,00] 0,00] 0,00

Compensacdo Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos
Declarados Como lIsentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Servigo ou por
Moléstia Profissional - Ndo Comprovacdo da Moléstia ou sua Condigdo de
Aposentado, Pensionista, ou Reformado ou ndo comprovagéo da retencédo do Imposto
de Renda na Fonte sobre rendimentos Isentos.

Da anélise das informacBes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das
informagdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se a compensacao indevida do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre
rendimentos declarados como Isentos e N@o Tributaveis em decorréncia de proventos
de aposentadoria, pensdo, ou reforma por moléstia grave, ou aposentadoria ou reforma
por acidente em servi¢o ou por moléstia profissional, no valor de R$ 20,67, glosa esta
referente as fontes pagadoras abaixo relacionadas.
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CNPJICPF - Nome da Fonte Pagadora
Glosa de
IRRF Sobre Rendimentos IRRF Sobre Rendimentos IRRF (Total
CPF Isentos Declarado Total de IRRF Isentos Apurado Total de IRRF Declarado -
o Declarado Apurado
Beneficidrio Total
M @ Apurado)
IRRF IRRF 13° IRRF IRRF 13° (1)
16.727.230/0001-97 - FUNDQ DO REGIME GERAL DE PREVIDENCIA SOCIAL (ATIVA)
002.203.206-68 28,17 20,67 269,84 29,17 0,00 4917 20,67
TOTAL 29,17 2067 269,84 U917 0,00 4917 20,67

Inconformado com a exigéncia, da qual foi cientificado por via postal, conforme fls. 32,
em 26/12/2018, o contribuinte apresentou impugnagédo em 23/01/2019, fls. 03, alegando
0 que se segue:

ASSUNTO: IMPUGNACAO DE NOTICACAO DE LACAMENTO
2016/538129811811159
FATOS:

Os valores glosados pela Receita Federal, na qual declarei como isento, por Moléstias
Grave, conforme LAUDO PERICIAL, emitido pelo Hospital Municipal Dr. Mario Gatti,
diagnosticando a doenca de Céncer de prdstata em 10/2013, sdo de rendimentos
oriundos de minha aposentadoria e previdéncia privada.

DOCUMENTOS ANEXOS:

Laudo pericial (01); Exames laboratoriais (01); Informe de Rendimentos das Fontes
Pagadoras (02); Declaragdo do INSS da condicdo de aposentadoria (01); Carta de
concessdo/meméria de calculo do Beneficio (01), documento de Identidade (01) e Carta
de impugnacéo (01).

PEDIDO Solicita o cancelamento e extingdo da notificacdo de lancamento,
cancelamento e extin¢do da cobranca do credito tributario, reconhecimento da Isengdo
dos rendimentos por moléstia grave e restituicdo do imposto de renda pessoa fisica
declarada.

Ao0s autos o contribuinte anexou documentos de fls. 06/13.
E o relatério.

A decisdo de primeira instancia, proferida com dispensa da ementa, manteve o
lancamento do crédito tributario exigido.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 10/02/2020, o sujeito passivo
interpds, em 06/03/2020, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que os rendimentos sdo isentos por ser portador(a) de moléstia
grave, conforme documentos comprobatoérios juntados aos autos

E o relatério.

Voto

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco

Em sede de impugnacéo, o langamento foi mantido sob a seguinte fundamentacao:
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Do Mérito.
Da infracao de omissao de rendimentos

Relativamente a isencdo por moléstia grave e moléstia profissional, vale transcrever o
que dispde a Lei n® 7.713/1988, em seu artigo 6°, inciso XIV, com a redacdo dada pela
Lei n®11.052, de 29 de dezembro de 2004:

"Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:

()

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e 0s
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagédo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de
Paget (osteite deformante), contaminacdo por radiagdo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma;”

Dispondo sobre essa concessdo, o artigo 30 da Lei n°® 9.250, de 26/12/1995, veio a
exigir, a partir de 1° de janeiro de 1996, para reconhecimento de novas isengdes, que a
doencga fosse comprovada por laudo pericial emitido por servico médico oficial da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

“Art. 30. A partir de 1° de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas
isencbes de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6° da Lei n°® 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, com redacdo dada pelo art. 47 da Lei n°® 8.541, de 23 de dezembro
de 1992, a moléstia deverd ser comprovada mediante laudo pericial emitido por servico
médico oficial, da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.”

8§ 1° O servigo médico oficial fixara o prazo de validade do laudo pericial, no caso de
moléstias passiveis de controle.

8§ 2° Na relacéo das moléstias a que se refere o inciso XIV do art. 6° da Lei n® 7.713, de
22 de dezembro de 1988, com a redacao dada pelo art. 47 da Lei n° 8.541, de 23 de
dezembro de 1992, fica incluida a fibrose cistica (mucoviscidose).

De acordo com o texto legal, depreende-se que ha dois requisitos cumulativos
indispensaveis a concessao da isen¢do. O primeiro reporta-se a existéncia da moléstia
tipificada no texto legal, comprovada por laudo pericial emitido por servico médico
oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e 0 segundo
relaciona-se a natureza dos valores recebidos, que devem ser proventos de
aposentadoria ou reforma e pens&o.

Pois bem aos autos o contribuinte anexou comprovante de que os rendimentos sdo
provenientes de aposentadoria.

Contudo, o Laudo Médico anexado as fls. 17 ndo preenche os requisitos legais, vez que
ndo identifica o servigco médico oficial que emitiu o respectivo laudo

Dessa forma, temos que ndo merece reparo o feito fiscal.

Novo laudo pericial foi juntado ao recurso voluntario, revestido de todas as
formalidades legais, motivo pelo qual o langcamento deve ser cancelado.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, dar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)
Diogo Cristian Denny
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